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ECUMENE HOJE

RESUMO:

A fé cristã não é um todo composto de forma aditiva, de tal modo, que também pudesse ser “incompleta”. Onde quer que ela exista, sempre é uma e a mesma.

Há anos, muita gente tem a impressão de que, na ecumene, mais nada vai para frente. O documento conciliador de Augsburg a respeito da doutrina da justificação do ano de 1999 parece quase não ter surtido nenhum efeito.
É verdade que no Novo Testamento Jesus exorta aos discípulos de ser um só; no entanto, hoje sempre se escuta oficialmente apenas que isso não pode dar certo tão ligeiramente assim. Se se chega a um entendimento em alguma questão, sempre se encontra logo um novo problema que há de ser solucionado primeiro.

Referente a tais divergências Jesus mesmo contou a parábola do cisco no olho do próximo e da trave no próprio olho (cf. Mt 7,1-5). A divisão entre os cristãos sempre é culpa dos outros ou será que talvez nós mesmos ainda tenhamos uma trave no olho? Existem empecilhos pelo entendimento ecumênico em nós mesmos? Será que, eventualmente, seria suficiente preocupar-se apenas com a trave no próprio olho?

Do lado católico geralmente supõe-se que a fé dos demais cristãos seja incompleta em alguns pontos e, enquanto isso for o caso, não se possa ter plena comunhão uns com os outros, particularmente nenhuma comunhão eucarística.

Mas, essa idéia da possibilidade de uma fé cristã incompleta é o caso de fato? Nossa fé é como um castelo com asas laterais, cúpulas e torrinhas que somente em seu conjunto compõem a harmonia arquitetônica? A nossa fé é composta de muitos dogmas singulares que hão de ser enumerados, ao máximo possível, de forma completa? A nossa fé tem uma estrutura tal que nós possamos crer nisso e naquilo e mais outra coisa além disso, de tal modo que também se possa, sem querer, deixar uma ou outra coisa de lado?

Na verdade vale dizer da fé cristã: as múltiplas afirmações de fé diferentes podem somente desdobrar uma e a mesma realidade fundamental, mas jamais acrescentar algo. A razão de fala sensata de Deus já é tudo o que existe que conhecemos como criação sua. Deus é sem quem nada disso poderia ser. Isto ainda é conhecimento da razão. A realidade fundamental da própria fé cristã consiste na fé em Jesus Cristo como o Filho de Deus. Por causa de sua palavra, nós cremos sermos criados para dentro do amor eterno de Deus a Deus, do Pai ao Filho e somente dessa maneira termos comunhão com Deus.

Que nós somos acolhidos no amor do Pai ao Filho que é o Espírito Santo é uma realidade por mais nada superável. Tudo que cremos já está dado nela. Por exemplo, a eucaristia, segundo a qual nossa fé realmente vive do próprio Jesus como a terrena do alimento. Por exemplo, a pretensão de infalibilidade da fé: que, por meio de Jesus, nos sabemos acolhidos no amor do Pai a ele como o Filho, desde toda eternidade, só pode ser proclamada com a pretensão de confiabilidade absoluta; somente pode ser entendida como a palavra última, enfim, sobre toda a realidade e não pode mais ser relativizada coisa nenhuma. Por exemplo, a ressurreição, pois a comunhão com Deus não pode ser rompida nem mesmo pela morte e sempre afeta o ser humano todo; quem se sabe amparado no amor de Deus não precisa mais viver do medo por si próprio. Por exemplo, a própria Igreja como o evento contínuo da transmissão da palavra de Deus.

Ninguém pode ter uma fé maior do que está expressa na frase acima. Mas também vale: ninguém pode ser cristão e contentar-se com menos. Se alguém quiser entender Jesus apenas como um ser humano exemplar ao invés de dever a ele a comunhão com Deus, então, ainda não seria cristão e também não poderia tratar-se de fé. Crer no sentido cristão sempre é referido à autocomunicação de Deus, ao fato de que Deus se doa por meio de sua palavra e nós recebemos o seu Espírito.

Há uma série de afirmações do Vaticano II que teriam que ser revolucionários para o ecumenismo na hora que se vincula uma a outra. Assim, p.ex., consta na Constituição sobre a Igreja que a totalidade dos fiéis (universitas fidelium) não pode errar na fé (LG 12,1). Não existe outra fé em Jesus Cristo do que dentro da totalidade dos fiéis, pois somente de outros se pode receber a fé. Agora, acontece que o Concílio, no Decreto sobre o Ecumenismo, atribui a fé também aos cristãos da Reforma. Mas então, assim eles também não pertencem igualmente à totalidade dos fiéis que não pode errar na fé? De fato, consta em relação a outros fiéis que são justificados pela fé e o batismo e integrados (“incorporados”) em Cristo (UR 3,1). Do mesmo jeito o Concílio fala de um vínculo verdadeiro no Espírito Santo que existe com outros cristãos (LG 15). Pode haver um vínculo mais profundo entres seres humanos do que aquele no Espírito Santo? Um vínculo no qual o próprio Espírito Santo é o laço unificador não permite diferentes graus, mas é insuperável.

Pode ecumenismo consistir em procurar uma unidade mais profunda do que a que já está faticamente dada? Não deveriam todos os nossos esforços ecumênicos desembocar em captar e reconhecer finalmente a unidade já desde antes dada?
O que nos impede? A meu ver, as divisões entre os que crêem em Jesus Cristo como o Filho de Deus no sentido de que se saibam acolhidos por Deus como o amor em quem o Pai está voltado ao seu Filho desde a eternidade, não se baseiam numa fé diferente. Baseiam, antes, em mal-entendidos mútuos cuja causa principal é um escutar mútuo deficitário, falta de atenção, não certeza de fé, mas mera certeza de si próprio.

Procede, com as diferentes comunidades cristãs, o mesmo que com as diferentes línguas para as quais fazem falta bons intérpretes. A verdade crida, se é que realmente se trata da autocomunicação de Deus, é uma e a mesma. Mas, frequentemente, também na Igreja católica, pouco nos preocupamos com o fato de que nossos próprios modos de falar, a nós tão habituais, são ambíguos para outros e continuam suscetíveis a mal-entendidos. Por isso, um diálogo atencioso é tão necessário.

No entanto, para a unidade plena das Igrejas haveria de ser suficiente concordar na fé em Jesus Cristo no sentido anteriormente explanado. Pois essa já é toda a fé, em si mesma insuperável e irredutível. Não se trata, de forma alguma, de uma espécie de programa mínimo, mas da fé inteira, plena na qual tudo está implicado.

Diz-se, porém, que a visão diferente do ministério ordenado na Igreja nos impede. A Igreja católica acha que as demais Igrejas perderam a plenitude do ministério ordenado. Entretanto, é ela mesma que ensina que a estrutura ministerial, instituída por Cristo na comunidade, é preservada pelo Espírito Santo “indefectivelmente” (indefectibiliter; LG 27,1). Essa é uma de muitas afirmações do Concílio que dentro de nossa própria Igreja mesmo depois de quarenta anos ainda não receberem devida atenção.

A estrutura do ministério ordenado é indefectível pelo fato de que a fé não pode senão provir “do ouvir” (Rm 10,17). A fé há de ser proclamada por outrem. Isso não vale dizer somente de cada um por si mesmo, mas também para a comunidade toda dos fiéis. A pregação perante a comunidade como um todo é a função do ministério ordenado. A possibilidade necessária do ministério ordenado é dada indefectivelmente com a própria essência da fé, mesmo que esse às vezes permaneça latente. É o mesmo com a eucaristia, na qual sempre está presente a realidade toda de Cristo, ainda que, por vezes, o sinal permaneça incompleto e, seja por que motivo que for, só se pode recebê-la na espécie do pão ao invés das duas espécies do pão e do vinho, de acordo com a sua instituição [por Cristo].

Onde quer que testemunhe a fé em Jesus Cristo, cada cristão age na pessoa de Cristo e, assim, na sua autoridade. Os ministros ordenados, em contrapartida, agem na pessoa de Cristo “como cabeça” (PO 2,3), o que quer dizer, diante do “corpo” todo da comunidade; e precisamente nisto consiste o seu ministério. Nesse sentido também cristãos protestantes reconhecerão o ministério ordenado, se apenas se perguntá-los. A sucessão apostólica dos ministros ordenados está enraizada na sucessão apostólica da própria fé e não o inverso. Não existe outra fé em Jesus Cristo no sentido de sua filiação divina senão aquela dos apóstolos.

Pessoalmente, eu não conheço nenhum ponto de controvérsia, ao menos no que diz respeito aos cristãos católicos com os cristãos luteranos, mas também com os cristãos reformados, no qual não seria possível interpretar as diferentes maneiras de expressar-se como contidas uma na outra.

Atos dos Apóstolos relata como Pedro batizou o gentio Cornélio justamente porque Deus deu o mesmo Espírito da fé também a ele. Ele há de defender-se contra objeções da comunidade de Jerusalém com essas palavras: “quem seria eu para poder impedir a Deus de agir?” (At 11,17). Isto poderia ser algo como uma divisa papal ainda hoje?

Quem sabe, um dia aconteça com relação às paredes divisórias entre as diferentes Igrejas, de noite para o dia, o que aconteceu com o muro de Berlim, que em 1989 caiu ligeira e inesperadamente. Pois quem crê em Jesus Cristo pode negar comunhão a outros que fazem isto nesse mesmo sentido insuperável acima referido?
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